PARECER N°  1726, DE 2011
DA COMISSÃO DE ASSUNTOS METROPOLITANOS E MUNICIPAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.° 28, DE 2011

De autoria do nobre Deputado Hamilton Pereira, o projeto em epígrafe altera dispositivos da Lei Complementar n.º 760, de 1994, que “Estabelece diretrizes para a Organização Regional do Estado”.

 Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.

                        A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável.

                       Na sequência, o projeto passou pela Comissão de Atividades Econômicas para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, inciso II, § 12, do mencionado regimento, sendo exarado parecer favorável.

                       Cabe, nesta oportunidade, a esta Comissão de Assuntos Metropolitanos e Municipais examinar a matéria, quanto aos aspectos previstos no § 6º do artigo 31 do Regimento Interno.

 Verificamos que o objetivo do Projeto é alterar a Lei Complementar n.º 760/94, adequando-a a Lei Federal n.º 10.257, de 2001, também conhecida como Estatuto da Cidade.

Salientamos que as alterações propostas no projeto avançam na questão do desenvolvimento das unidades regionais instituídas pela Lei Complementar n.º 760/94, envolvendo não só os municípios que as integram, como, também, suas associações e sua população que representaram todos os segmentos das comunidades neles residentes, tornando mais democrática sua participação.

                        Não se pode deixar que o Poder Executivo Estadual, por mera conveniência, estabeleça as prioridades destas unidades regionais, desprezando a participação dos municípios e da população envolvida, que mais do que ninguém conhece os problemas de sua região. 

                        Salientamos que a proposta representa um avanço significativo na democratização das normas, dentre as quais destacamos a inclusão de representante da sociedade civil e de cada um dos municípios envolvidos na composição do Conselho de Desenvolvimento, como também a criação de um fundo para dar suporte financeiro, que irá garantir a realização de seus projetos e prioridades. 

  Dessa maneira, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar n.º 28, de 2011.

a)Jooji Hato – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 16-11-2011

a)Celso Giglio – Presidente
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